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Em suma, como a coisa apreendida (os caminhões)
ainda interessa ao processo, inviável se torna, por ora, a
pretendida restituição.

Em situações similares, já decidiu este eg. Tribunal:

Ementa: Penal. Processual penal. Apelação criminal. Tráfico
de entorpecentes. Restituição de coisa apreendida.
Impossibilidade. Recurso desprovido. - Inviável a restituição
de bem apreendido enquanto interessar ao processo (TJMG,
4ª Câmara Criminal, Ap. nº 1.0223.08.241433-3/001, Rel.
Des. Eli Lucas de Mendonça, v.u., j. em 04.06.2008, DOMG
de 18.06.2008).

Ementa: Apelação criminal. Restituição de aparelho celular.
Pedido indeferido. Bem vinculado a processo criminal sobre
delito de tráfico de drogas. Recurso desprovido (TJMG, 1ª
Câmara Criminal, Ap. nº 1.0145.07428051-5/001, Rel.
Des. Eduardo Brum, v.u., j. em 05.08.2008, DOMG de
12.08.2008).

Impõe-se, dessa forma, a manutenção da decisão.
Feitas essas considerações, nego provimento ao

recurso, mantendo, integralmente, a r. sentença fustigada.
Custas, na forma da lei.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO e
MARIA CELESTE PORTO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

- Não pode haver concurso entre quadrilha e roubo,
ambos qualificados, por concurso de pessoas ou
emprego de armas, por redundar em dupla qualificação
pelo mesmo fato. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00222233..0088..226622997700-88//000011 -
CCoommaarrccaa ddee DDiivviinnóóppoolliiss - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss,, 22ºº)) SSaannddrraa MMaarraa
AAllvveess ddooss SSaannttooss - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss,, SSaannddrraa MMaarraa AAllvveess ddooss SSaannttooss -
CCoorrrrééuuss:: MMiicchheell AAllvveess CCaabbrraall,, FFeerrnnaannddoo CCeessaarr DDuuttrraa,,
CCrriissttiiaannoo MMaarrcchhii MMaacchhaaddoo,, CClléélliiaa ddee SSoouuzzaa CCaarraavveellllii
DDuuttrraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. PPAAUULLOO CCÉÉZZAARR DDIIAASS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Antônio
Carlos Cruvinel, incorporando neste o relatório de fls.,
na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM PROVER O
PRIMEIRO RECURSO EM PARTE E NÃO PROVER O
SEGUNDO RECURSO. 

Belo Horizonte, 18 de maio de 2010. - Paulo Cézar
Dias - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. PAULO CÉZAR DIAS - Sr. Presidente.
Provavelmente, se a 2ª apelante, que é a Dona Sandra,
estiver presa desde a data que está constando do proces-
so, caso tenha bom comportamento carcerário, ela terá
progressão de regime. É só requerê-lo na execução de
pena que, certamente, ela será liberada. Fazendo essas
observações, o meu voto é o seguinte. 

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais
ofereceu denúncia contra Michel Alves Cabral, Sandra
Mara Alves dos Santos, Fernando César Dutra, Cristiano
Marchi Machado e Clélia de Souza Caravelli Dutra,
como incursos no art. 157, § 2º, incisos I e II, e art. 288,
ambos do Código Penal. 

Narram os autos que, durante o ano de 2008, os
acusados se associaram com o objetivo de cometer
crimes, especialmente o roubo de pessoas que saíam de
bancos, após realizarem grandes saques em dinheiro.
Constatou-se que, pelo modus operandi da quadrilha,
alguns agentes adentravam na instituição financeira e
prestavam atenção aos clientes que sacavam grandes
quantias em dinheiro. Detectada uma vítima, aqueles
que estavam dentro do banco avisavam aqueles que
estavam do lado de fora, que, com o emprego de arma
de fogo, roubavam a vítima. Logo depois, todos fugiam
em veículos estrategicamente posicionados. 

No dia 16.01.2008, por volta das 15 horas, os
denunciados Sandra e Michel se dirigiram até o banco

Roubo majorado (concurso de pessoas e
emprego de arma) - Quadrilha armada - Art. 288,
parágrafo único, do Código Penal - Condenação -
Não cabimento - Concurso de majorantes - Bis in
idem - Inadmissibilidade - Participação de menor
importância - Não ocorrência - Divisão de tarefas -

Teoria do domínio final do fato

Ementa: Participação de menor importância.
Impossibilidade. Divisão de tarefas. Roubo qualificado
pelo emprego de arma e concurso de pessoas.
Formação de quadrilha. Concurso das majorantes do
roubo com as da quadrilha. Bis in idem. 

- De acordo com a teoria do domínio final do fato, se o
que houve foi uma divisão de tarefas entre aqueles que
participaram do delito e sendo que cada um deles pode-
ria influenciar em seu resultado final, não há que se falar
em participação de menor importância, mas sim em
coautoria. 
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Bradesco S.A., situado no centro da cidade de
Divinópolis, e no interior da agência ficaram observando
os clientes que realizavam grandes saques em dinheiro.
Os acusados Clélia e Cristiano aguardaram do lado de
fora do banco. 

Sandra e Michel verificaram que a Sr.ª Zélia
Gomes Godinho efetuou um saque no valor de 
R$ 11.000,00 (onze mil reais) e, logo após, o entregou
a sua funcionária Josenith da Silva. Os réus, então, pas-
saram a seguir Josenith e a abordaram em uma
autoescola, também situada no centro da cidade. Lá, o
denunciado Michel, empunhando uma arma de fogo
(revólver calibre 38), subtraiu a bolsa da vítima, na qual
estava o dinheiro, e fugiu na companhia de seus com-
parsas, que o esperavam na esquina. 

Ainda de acordo com os autos, os réus se dirigiram
até a residência dos também denunciados Clélia e
Fernando, onde dividiram o dinheiro. 

Restou comprovado que a quadrilha atuava em
várias cidades da região, como Belo Horizonte,
Contagem, Pirapora e Piumhi, onde também respondem
a processo criminal, com o mesmo modus operandi. 

O processo foi desmembrado em relação à acusa-
da Sandra às f. 244/246, dando origem a estes autos. 

Após regular processamento do feito, o Magistrado
sentenciante, julgando parcialmente procedente a pre-
tensão punitiva estatal, decotou as majorantes do
emprego de arma de fogo e concurso de pessoas, por
entender que sua incidência, juntamente com o delito do
art. 288 do Código Penal, caracterizaria bis in idem.
Ainda, considerou que a participação de Sandra seria de
menor importância, motivo pelo qual aplicou a ela a
minorante do § 1º do art. 29 do Código Penal. 

Dessa forma, o Juiz sentenciante considerou a 
acusada como incursa nas sanções dos arts. 157, caput,
e 288, ambos do Código Penal, aplicando-lhe, em con-
curso material, a pena de 4 (quatro) anos e 11 (onze)
meses de reclusão, em regime semiaberto, mais o paga-
mento de 16 (dezesseis) dias-multa. 

A pena de multa foi fixada no valor unitário de
1/30 (um trigésimo) do valor do salário-mínimo vigente
à época dos fatos. 

Inconformado, o Ministério Público apelou às 
f. 506/517, pugnando pelo conhecimento, ao crime de
roubo, das majorantes do emprego de arma e do con-
curso de pessoas. Ainda, requereu o decote da mino-
rante da participação de menor importância. 

Já a acusada Sandra apelou às f. 534/540, pug-
nando por sua absolvição por falta de provas. 

Contrarrazões do Ministério Público às f. 541/550
e da acusada Sandra às f. 531/543. 

Nesta instância, manifestou-se a Procuradoria de
Justiça, através do parecer de f. 559/565, pelo conheci-
mento de ambos os recursos, pelo provimento do apelo
do Ministério Público e pelo não provimento do recurso
da defesa. 

Uma vez presentes os requisitos de admissibilidade
de ambos os recursos, conheço-os. 

Analiso o apelo interposto pela recorrente Sandra
em primeiro lugar. 

A materialidade delitiva restou absolutamente com-
provada pelo BO de f. 06/08, pelo auto de apreensão
de f. 68, pelo laudo de eficiência da arma de f. 69, pelo
auto de reconhecimento de f. 84 e pelos depoimentos da
vítima e das testemunhas. 

Após uma análise detida das provas constantes nos
autos, verifiquei que a pretensão de absolvição feita por
Sandra não merece prosperar. 

É que existem nos autos provas mais do que con-
cretas da sua participação específica na empreitada
criminosa, consistente na observação, perseguição e
abordagem da vítima, além de auxiliar o executor direto
do roubo em sua fuga. 

É fato que Sandra, em todos os momentos em que
foi ouvida nos autos, negou seu envolvimento no crime
de roubo e sua participação na quadrilha. Entretanto, ela
confessou que manteve um relacionamento íntimo com o
chefe da quadrilha, o denunciado Michel, e confessou
que a tatuagem “Sandra” que este possui em seu braço
se refere a sua pessoa. Sandra ainda afirmou que não
tinha conhecimento das atividades criminosas de Michel,
que no dia dos fatos não estava na cidade de Divinópolis
e que não é ela a pessoa que aparece na foto de f. 83. 

Entretanto, todas as demais provas dos autos con-
tradizem o afirmado por Sandra e indicam que ela, na
verdade, é a atual namorada de Michel e que teve efeti-
va participação nos crimes cometidos pela quadrilha. 

Nesse sentido é o depoimento do próprio denun-
ciado Michel. Ele, à f. 41, delatou a participação de
Sandra ao dizer: 

[...] que na cidade de Divinópolis, o assalto foi na agência
do Bradesco, quando a vítima retirou a quantia de seis mil
reais, sendo que o declarante e a ‘Chiquinha’ foram quem a
observaram quando o interior do Banco e fora do Banco
ficaram a Sandra e o Fernando, [...]. 

Importante depoimento foi o prestado pela vítima
Josenith da Silva, às f. 406/407. Ela disse que quando
entrou na autoescola com a bolsa contendo dinheiro, foi
seguida por Sandra e Michel. Disse que Michel foi quem
subtraiu sua bolsa, mas que Sandra o ajudou a fugir. 
A vítima, ao ver as fotos e fitas do vídeo de segurança do
banco, expressamente reconheceu a acusada. 

Como se não bastasse, há o depoimento da teste-
munha Rejane Cunha, recepcionista da autoescola onde
o crime aconteceu. À f. 396, ela disse que o autor dos
fatos (Michel) entrou no local na companhia de uma
mulher e que, depois de algum tempo, saiu e voltou
usando um capacete. Disse que ele foi logo em direção
à vítima Josenith e lhe exigiu o dinheiro. A recepcionista
informou, ainda, que a mulher que estava com ele, nesse
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momento, o esperava do lado de fora, em uma moto, na
qual ambos fugiram. Disse se lembrar de uma tatuagem
com o escrito “Sandra” no braço de Michel. 

Diante de todo o exposto, não há como prevalecer
a tese defensiva de absolvição formulada por Sandra.
Restou comprovado nos autos sua autoria no delito de
roubo e sua participação na quadrilha. A delação de
Michel e os depoimentos das testemunhas, em especial
o da vítima Josenith, que reconheceu Sandra nos vídeos
de segurança do banco, não deixam dúvidas de que ela
realmente participou da empreitada criminosa. 

Assim, agiu certo o Magistrado de 1º grau em
reconhecer sua autoria, sendo impossível se falar em
absolvição por falta de provas.

Passo, agora, ao exame do recurso interposto pelo
Órgão Ministerial. 

Razão possui o Ministério Público quando se
insurge contra a decisão do Juiz de 1ª instância, que
reconheceu a participação de menor importância da ré. 

Conforme se viu das provas constantes dos autos,
a acusada Sandra não teve participação de menor
importância, uma vez que vigiou a vítima, a seguiu, a
abordou juntamente com Michel e, posteriormente, o
ajudou a fugir em uma moto.

Não há duvidas de que se está diante de uma níti-
da divisão de tarefas, caracterizadora de indiscutível
autoria pela teoria do domínio final do fato, surgida no
finalismo de Welzel e depois aprofundada por Claus
Roxin. Sandra e Michel estavam juntos no momento da
empreitada criminosa, previamente combinados, e,
ainda que ela não tenha praticado agressões contra a
vítima, assumiu o risco da produção do resultado. 

Dessa forma, não há que se falar em participação
de menor importância. 

A propósito:

Não se poderá falar, portanto, em co-autoria de menor
importância, a fim de atribuir a redução de pena a um dos
co-autores. Isto porque, de acordo com a posição adotada
pela teoria do domínio funcional do fato, observando-se o
critério de distribuição de tarefas, co-autor é aquele que tem
o domínio funcional do fato que lhe fora atribuído pelo
grupo, sendo a sua atuação, assim, relevante para o suces-
so da empreitada criminosa. Dessa forma, toda atuação
daquele que é considerado co-autor é importante para a
prática da infração penal, não se podendo, portanto, falar-
se em participação de menor importância (GRECO, Rogério.
Concurso de pessoas. Belo Horizonte: Mandamentos, 2000,
p. 70-71).

Entretanto, razão não assiste ao representante do
Parquet, quando requer a condenação da apelante pelo
delito de roubo qualificado pelo concurso de pessoas e
pelo emprego de arma com o crime de quadrilha ou
bando, pois isso, de fato, acarretaria inconfundível bis in
idem. 

Nesse sentido já decidiram o Supremo Tribunal
Federal e o Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos: 

Não pode haver concurso entre quadrilha e roubo, ambos
qualificados, por concurso de pessoas ou emprego de
armas, pois redundaria em dupla qualificação pelo mesmo
fato. (STF, HC 61.858, RT 594/441). No mesmo sentido: HC
61.859, DJU 19-08-84, RTJ 110/1067; HC 62.653, DJU
30-08-85, p. 14346; HC 62.570, DJU 01-04-85, p. 4.282;
HC 62.598, DJU 26-04-85, p. 5890.) 

O concurso de agentes no roubo praticado por integrantes
do bando não pode ensejar a majorante do primeiro delito,
pois, neste caso, é inegável o bis in idem (STJ, RT 767/553). 

Posto isso, passo, agora, a adequar a pena da ré. 
Quanto ao crime de roubo simples, previsto no art.

157, caput, do Código Penal, levando-se em conside-
ração a análise das circunstâncias judiciais feita pelo Juiz
de 1ª instância, mantenho a pena-base de Sandra em 
4 (quatro) anos de reclusão, mais o pagamento de 
20 (vinte) dias-multa. Não há agravantes ou atenuantes
a serem consideradas, nem majorantes ou minorantes,
motivo pelo qual mantenho a reprimenda nesse patamar.
De acordo com o previsto no art. 33, § 1º, alínea c, do
Código Penal, fixo-lhe o regime aberto para o início do
cumprimento da pena.

Quanto ao delito do art. 288 do Código Penal,
também levando em consideração a análise das circuns-
tâncias judiciais feita pelo juiz de 1ª instância, fixo a
pena-base de Sandra em 1 (um) ano de reclusão. Não
há agravantes ou atenuantes a serem consideradas.
Diante da majorante do parágrafo único do art. 288 do
Código Penal, aplico a reprimenda em dobro para fixá-
la, definitivamente, em 2 (dois) anos de reclusão. De
acordo com o previsto no art. 33, § 1º, alínea c, do
Código Penal, fixo-lhe o regime aberto para o início do
cumprimento da pena.

Tendo em vista o concurso material de crimes, apli-
co à acusada Sandra a pena total de 6 (seis) anos de
reclusão, mais o pagamento de 20 (vinte) dias-multa, em
regime semiaberto. 

Incabível a substituição de pena e o sursis. 
Isso posto, nego provimento ao recurso da segun-

da apelante e dou parcial provimento ao recurso do
primeiro apelante para decotar a minorante do § 1º do
art. 29 do Código Penal e fixar a reprimenda da ré, em
virtude do concurso material de crimes, em um total de 6
(seis) anos de reclusão, mais o pagamento de 20 (vinte)
dias-multa, em regime semiaberto. 

Custas, na forma da lei. 

DES. ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS - 
Sr. Presidente. Fiz a revisão deste processo e confesso que
também fiquei um tanto perplexo com o pedido da filha
da ré, que compareceu a este Tribunal, pedindo para
que a mãe fosse solta, o que levou o Des. Relator a reti-
rar o processo de pauta. Contudo, após uma nova
análise do caso, o Des. Relator manteve a condenação
da ré e, da revisão que fiz dos autos e do voto, cheguei
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à mesma conclusão do eminente Relator, razão por que
acompanho S. Exa.

DES. FORTUNA GRION - De acordo. 

Súmula - PRIMEIRO RECURSO PROVIDO EM
PARTE E NÃO PROVIDO O SEGUNDO RECURSO.

. . .

Tribunal do Júri para o julgamento do crime conexo ao
homicídio, tendo em vista a morte do pronunciado pelo
crime de homicídio (f. 318/319) 

Inconformado, recorre o Ministério Público da 
r. decisão e, nas suas razões de f. 322/326, requer a
modificação da sentença, sustentando que se confirmou
a competência do Júri com a decisão de pronúncia. 

A defesa, em contrarrazões, pugna pelo provimen-
to do recurso ministerial, por entender que lhe cabe
razão (f. 340/341). 

Em juízo de retratação, foi mantida a decisão
objurgada (f. 345). 

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, em seu pare-
cer, opinou pelo provimento do recurso ministerial 
(f. 350/353). 

É, em síntese, o relatório. 
Conheço do recurso, em face de seu ajuste legal. 
Não foram arguidas preliminares e tampouco vis-

lumbro qualquer nulidade a ser declarada de ofício,
motivo pelo qual passo ao imediato exame do mérito
recursal. 

Segundo a denúncia de f. 02/03, no final do mês
de novembro de 2007, na quadra 145, lote 20, Bairro
Cidade de Deus, em Sete Lagoas/MG, o denunciado
Warley Santana dos Santos matou a pedradas e
pauladas a vítima José Roberto Ferreira e, posterior-
mente, em conluio com a corré Neide Francisca das
Chagas, ocultaram o cadáver da vítima, arrastando-o
para um buraco, após o que tamparam o mesmo com
terra e pedaços de pedras. 

Regularmente processados, foram pronunciados,
sendo que Warley no art. 121, § 2º, III e IV, e art. 211 do
CP, e Neide no art. 211 do CP (f. 195/202).

Transitada referida decisão, foi dado o despacho
saneador, designando a sessão do Júri para
11.06.2009, f. 257/260 e, posteriormente, alterada
para o dia 29.09.2009, f. 290. 

Porém, chegou aos autos notícia do falecimento do
acusado Warley, f. 316, havendo, assim, a decretação
de extinção da sua punibilidade. Porém, entendeu o
nobre Magistrado que, com a morte do acusado do
crime doloso contra a vida, estava cessada a competên-
cia do Tribunal do Júri quanto ao crime conexo imputa-
do à corré. 

Acolho recurso ministerial, pois com razão o ilustre
representante do Parquet, tendo em vista que, após a
decisão da pronúncia, firmou-se a competência do eg.
Tribunal do Júri para julgamento dos delitos, inclusive os
conexos, atendendo-se à perpetuatio jurisdicionis. 

Nesse sentido leciona Greco Filho:

Esta regra consagra o princípio da perpetuatio jurisdicionis,
que tem por fundamento o próprio princípio do juiz natural,
que repele interferências estranhas na fixação do juiz com-
petente, e, em especial, impede o afastamento do juiz even-
tualmente indesejável para a parte (Manual de processo
penal. 8. ed. Saraiva, p. 157).

Júri - Competência - Homicídio qualificado e
ocultação de cadáver - Conexão - Corré pronun-

ciada apenas pelo crime conexo - Morte do 
corréu - Perpetuatio jurisdicionis - Manutenção

Ementa: Recurso em sentido estrito. Crime doloso contra
a vida conexo com ocultação de cadáver. Corré denun-
ciada apenas pelo conexo. Pronúncia de réu e corré.
Morte do réu pronunciado pelo crime de homicídio.
Cessação de competência do Júri. Impossibilidade.
Competência já firmada. Recurso ministerial provido.

- Havendo a decisão de pronúncia, determinando o Júri
popular do réu denunciado por crime de homicídio e
ocultação de cadáver, bem como da corré pelo crime de
ocultação, sobrevindo a morte do réu acusado do
homicídio, continua prevalecendo a competência do Júri
para julgar a corré pelo crime de ocultação de cadáver,
pois essa competência já restou firmada antes da morte
do acusado principal, tendo em vista a perpetuatio 
jurisdicionis. 

RREECCUURRSSOO EEMM SSEENNTTIIDDOO EESSTTRRIITTOO NN°°
11..00667722..0077..227744223300-33//000011 - CCoommaarrccaa ddee SSeettee LLaaggooaass -
RReeccoorrrreennttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
- RReeccoorrrriiddaa:: NNeeiiddee FFrraanncciissccaa ddaass CChhaaggaass - RReellaattoorraa::
DDeess..ªª MMAARRIIAA CCEELLEESSTTEE PPOORRTTOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Alexandre
Victor de Carvalho, na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 27 de abril de 2010. - Maria
Celeste Porto - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª MARIA CELESTE PORTO - Trata-se de recur-
so interposto pelo Ministério Público contra r. decisão
primeva que declarou cessada a competência do


